
Petição Pública: 
O SUS merece mais 
em 2021! 

Estamos vivendo um contexto 
de calamidade pública. A Co-
vid-19 já matou dezenas de mi-

lhares de pessoas no Brasil e conti-
nua gerando a maior crise sanitária 
da história do país. Em 2021, a re-
gra do orçamento emergencial para 
enfrentamento à pandemia não 
existirá mais, ou seja, voltaremos 
ao sufocamento da Emenda Cons-
titucional 95/2016, que congelou 
investimentos em saúde e demais 
áreas sociais até 2036. A petição “O 
SUS merece mais em 2021″ é uma 
iniciativa do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS).

Se o PL de Diretrizes Orçamen-
tárias (PLDO) for aprovado entre 
deputados e senadores, o Sistema 
Único de Saúde (SUS) não seguirá 
com os R$ 35 bilhões emergenciais 
em comparação aos recursos do 

Ministério da Saúde em 2020, de 
acordo com a Comissão Interseto-
rial de Orçamento e Financiamento 
do CNS. O Projeto de Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (PLDO) 2021, 
que tramita no Congresso Nacional, 
tem a proposta de retomada das re-
gras da EC 95/2016, o que não po-
demos permitir, pois aprofundam 
o desfinanciamento progressivo do 
direito à saúde garantido na Consti-
tuição Federal de 1988.

A redução do orçamento é con-
tra Constituição de 1988, as reso-
luções e recomendações do CNS e 
o processo de planejamento ascen-
dente do SUS, estabelecido pela Lei 
Complementar 141/2012. Isso está 
em desacordo com a Lei 8.142/90, 
que define a participação da comu-
nidade na gestão SUS. É mais uma 
vez o enfraquecimento do pacto so-

cial de bem-estar e proteção social 
assinado na Constituição, com a na-
turalização da barbárie e sem ouvir 
o clamor do controle social do SUS.

O CNS já demonstrou que hou-
ve perda de R$ 22,5 bilhões a partir 
de 2018, quando as novas regras de 
cálculo do piso da EC 95/2016 pas-
saram a valer. Os efeitos negativos 
da EC 95/2016 estão presentes no 
gasto em Saúde por pessoa, que 
caiu de R$ 594,00 (em 2017) para 
R$ 583,00 (em 2019). O cálculo em 
porcentagem da receita corrente lí-
quida também caiu de 15,77% para 
13,54%, e só estamos no terceiro 
ano posterior à aprovação deste 
deletério dispositivo.

É grave a situação que se proje-
ta para 2021 com a volta da regra 
da EC 95/2016, estabelecida pelo 
governo no PLDO 2021. Para o pró-
ximo ano, o SUS precisa lidar com 
o contexto de pós-pandemia sem 
uma vacina estabelecida e apro-
vada pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS). E, mesmo diante 
desta inovação, o SUS precisará ter 
orçamento para a aquisição deste 
insumo e atenuar a demanda repri-
mida de 2020 decorrente do adia-
mento de cirurgias eletivas e exa-
mes de maior complexidade, bem 
como das consequências da inter-
rupção do tratamento de doenças 
crônicas que estão sendo noticia-
das. Não podemos permitir uma 
redução ainda maior no orçamento 
da Saúde. Assim, precisamos:

Assine a petição apontando a 
câmera do seu celular no QR Code

https://bit.ly/3lrVxEU

1. Garantir que o PLDO 2021 con-
temple para o Ministério da Saúde 
um piso emergencial enquanto um 
orçamento mínimo no valor de 
R$ 168,7 bilhões (correspondente 
ao montante da Lei Orçamentária 
Anual [LOA] 2020 adicionados os 
créditos extraordinários e as varia-
ções anuais do IPCA, de 2,13%, e da 
população idosa, de 3,8%).

2. evogar a EC 95/2016 para imple-
mentar uma outra regra de con-
trole das contas públicas que não 
fragilize as políticas sociais e traga 
prejuízos para a população, prin-
cipalmente para a saúde pública. 
Sem Saúde não há economia. O 
SUS garantiu o 2020 e merece mais 
em 2021!

O PL de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) 2021 não prevê 
manutenção de R$ 35 bilhões do orçamento emergencial 
para o próximo ano
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